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• • -	 -d'Xív1"-^ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:	 .

. 1' - O. parágrafo 1° do artigo 1° da Lei 11.938, de 29 de novembro de
995, passa a vigorar com a seguinte redação: 	 . i. ".

"§ 1° Não estão sujeitos à proibição desta lei e são disciplinados peli' A • • -
legislação própria, os sons produzidos durante a propaganda eleitoral, por ,.̀ '`.-"'"""v`. •
sirenes e assemelhados usados nas viaturas quando em .serviçoi-,des.c,
policiamento ou socorro e por veículos dotados de eqUipaménto.,esPe4c41
previsto na Lei 11.421, de 29 de setembro de 1993".	 . • •	 •

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Dá nova redação ao parágrafo 10
do artigo P da Lei 11.938, de 29
de novembro de 1995.

SEÇA0 DE REVISÃO
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa dar nova redação ao parágrafo 1° do artigo 1° da Lei
11.938, de 29 de novembro de 1995, incluindo, nas exceções ali descritas, os
veículos dotados de equipamento específico previsto na Lei 11.421, de 29 de
setembro de 1993.

A lei, ora modificada, proíbe genericamente sistemas de som em lojas e veículos
para anúncio de venda ou propaganda de produtos, deixando à margem da
proibição os sons produzidos durante a propaganda eleitoral e os originários de
sirenes e assemelhados usados nas viaturas quando em serviços de policiamento
ou SOCOITO.

Pretende-se aqui corrigir uma omissão que tacitamente revoga a Lei 11. 421, de
29 de setembro de 1993, que estabeleceu normas técnicas claras para anúncio
sonoro de caminhões distribuidores de gás liquefeito de petróleo, lei esta aliás
aprovada na atual legislatura, sancionada e promulgada pelo Prefeito e no
aguardo de sua regulamentação. Já é matéria aceita, portanto.

Pelo exposto, julgamos conveniente e oportuno o presente projeto.



LEI

LF1 NP 11 938 DE P9 bF_N MPRO DF 1995 
(Projeto de Lei n9 044/91)
(Vereador Arselino Tatto)

Proíbe a utilização de
sistemas de som nas lojas e
nos veículos para anunciar
a venda ou fazer propaganda
de produtos na cidade de
São Paulo.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal
de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o ff 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Fica proibida a utiliaacZo di sintomau e
fontes de som de qualquer ti po, nas lojas e veiculo, para
fazer propaganda e/ou anunciar a venda de produtos na
cidade de São Paulo.

10 - Não estão sujeitos à proibição desta lei e
são 'disci p linados pela legislação pró pria, os sons
produzidos durante a propaganda eleitoral e por siçenes e
assemelhados usados nas viaturas quando . em serviços de
policiamento pu socorro.

fi 29 -. As loj as de discos, fitas, instrumentos
sonoros e assemelhados não poderão acioná-los em volume
que se faca audível fora do recinto do estabelecimento.

Art. 29 - Verificado o descumprimento da presente
lei, os infratores ficarão sujeitos às seguintes
penalidades, que poderão ser a p licadas cumulativamente:

a/ advertência;
b/ multa de 100 (cem) . UFMs, dobrada em caso de

reincidência'
c) apreensão de toda a parelhagem emissora da fonte

sonora, recolhimento do móvel ou veiculo e evacuação e
fechamento do imóvel onde a mesma estiver instalada.

Art. 39 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo
no prazo de 60 dias a contar de sua publicação, podendo
ser estabelecidos convênios com outros órgãos públicos,

de qual quer nivel, no sentido de colaborar com 	 a
fiscal ilação.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposicões em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro de
1995.

O Presidente,
Mi guel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de São
Paulo, em 29 de novembro de 1995.

•

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
-PL 198/92
-PL 35/96
-Lei 11.938/95
-Lei 11.421/93

Com. de --"Const. o Inaticei
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ATM - Sr. Assessor Chefe,

• Em atendimento ao RDS..).:(P"..e9.1(3:?r, segue o
presente expediente para volta à tramitaç'ào.
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja desarquivado

os seguintes Projetos de Lei e Projetos Decreto de Lei dàutoria do Vereador Edivaldo Estima: PL

5, PL 5,	 p kPL 571/94, PL 612/94, PL 329195, PL 350195, PL 359195, PL

~PL 450/95, PL 469195, PL 470/95, PL 471/95, PL 472/95, PL 473/95, PL 474/95, PL
541/95, PL 567/95, PL 653/95, PL 840/95, PL. 867/95, PL 988/95, PL 1179/95, PL 1180/95, PL

45196,P, PL 229/96, PL 253/96, PL 372/96, PL 800/96, PL 801/96, PL 830/96, PL

831/96, PL 832/96, PL 847/96, PDL 118/95, PDL 115/96, P_DL 116/96, PDL 117/96, PDL 118/96.

Sala das Sessões, em

FICINDVR - REQD.29 -06.02.96 - 13:21 -
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edmara AinicOala
PL 0045/96
09/04/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo Estima que visa dar
nova redação ao § 1° da Lei 11.938 de 29 de novembro de 1995, incluindo, nas
exceções ali descritas, os veículos dotados de equipamento específico previstos na Lei
11.421, de 29 de setembro de 1993.
Esclarece a justificativa que o diploma legal que se pretende alterar proíbe
genericamente sistemas de som afll lojas e veiculos para anúncio de venda ou
propaganda de produtos, salvo pouquíssimas exceções.
Ocorreu que, assim dispondo, tal lei revogou tacitamente a Lei 11.421/93, diploma este
que teve o mérito de estabelecer normas técnicas claras para anúncio sonoro de
caminhões distribuidores de gás liqüefeito de petróleo.
Pretende então, o proponente, corrigir tal situação por meio da medida ora
apresentada.
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
Sob o ponto de vista jurídico, a matéria encontra amparo legal no art.13, 1, c/c art.37
ncaput" e art.149, VI da Lei Orgânica Municipal.
Outrossim, visando evitar que ocorra repristinação da Lei 11.421193 pela medida ora
apresentada, alertamos para a necessidade de oferecimento de um substitutivo.
Legal, portanto, a propositura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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.r7, -7.4s1,	 410~2111.-Inwrm....1, • Folha a. •	do proc.
[ 11	 N.' 	 01(5-cle	 9,‘ 

funcionário

"

-	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0045/96.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo Estima que visa
dar nova redação ao § 1° da Lei 11.938 de 29 de novembro de 1995, incluindo,
nas exceções ali descritas, os veículos dotados de equipamento específico
previstos na Lei 11.421, de 29 de setembro de 1993.
Esclarece a justificativa que o diploma legal que se pretende alterar proíbe
genericamente sistemas de som em lojas e veículos para anúncio de venda ou
propaganda de produtos, salvo pouquíssimas exceções.
Ocorreu que, assim dispondo, tal lei revogou tacitamente a Lei 11.421/93, diploma
este que teve o mérito de estabelecer normas técnicas claras para anúncio sonoro
de caminhões distribuidores de gás liqüefeito de petróleo.
Pretende então, o proponente, corrigir tal situação por meio da medida ora
apresentada.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
Sob o ponto de vista jurídico, a matéria encontra amparo legal no art.13, I, c/c
art.37 "caput" e art.149, VI da Lei Orgânica Municipal.
PELA LEGALIDADE.

Entretanto, visando evitar que ocorra repristinação da Lei 11.421/93 pela medida
ora proposta, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° /97 AO PROJETO DE LEI N° 45/96.

Dá nova redação ao parágrafo 1° do artigo
1° da Lei 11.938, de 29 de novembro de
1995.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - O parágrafo 1° do artigo 1° da Lei 11.938, de 29 de novembro de 1995
passa a vigorar com a seguinte redação:

- Não estão sujeitos à proibição desta lei:
I - Os sons produzidos durante a propaganda eleitoral e
os sons produzidos por sirene e assemelhados usados
nas viaturas quando em serviço de policiamento ou

pk/p10045-6
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

socorro, os quais serão disciplinados pela legislação
própria;
II - os caminhões utilizados na venda de gás liquefeito
de petróleo, tipo P-13, na chamada entrega automática,
desde que:
a) sejam equipados com instrumentos (equipamento
eletrônico com microprocessador gerador de som) para
anunciar o produto;
b) referido instrumento seja acionado a cada 2 (dois)
minutos, emitindo som durante trinta segundos;
c) o som emitido pelo instrumento obedeça ao número
de decibéis permitido pela legislação vigente;
d) e o aparelho emissor de som e chamamento seja
acionado somente de segunda-feira a sábado, no
período compreendido entre as 8:00 (oito) e 15:00
(quinze) horas.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2$41 0099
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

SE!' REVIM
TAQUIGRAFIA

MEMBROS: AURÉLIO NOMURA - Presidente
ALDAIZA SPOSATI
GOULART
TONINHO PAIVA
ANA MARTINS
BRUNO FEDER
MYRYAM ATHIE

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 20 DE SETEMBRO DE 1999.

SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA

(MEMO. N° 177/99)

SECRETÁRIA :MARIA TEREZA DA SILVA BERTI
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ROD.:TIE2 FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.:ALEX	 COMISSÃO:Pol. Urbana

DATA: 20 9 99

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PFL) - Estamos dando início

a mais uma audiência pública. Quero inicialmente agradecer a

de vocês, aqui. Vou pedir ao Roberto, secretário da Comissão,

faça a leitura do primeiro projeto pautado para a audiência pública de

hoje.

O SR. ROBERTO - O primeiro projeto, PL 45/96, de autoria do

Vereador Edivaldo Estima, e que tem a relatoria do Vereador Goulart,

dá nova redação ao § 10 da Lei 11.938, de 29/11/95, e dá outras

providências.

Essa nova redação só acrescenta o seguinte - porque esse

parágrafo é de uma lei que proíbe genericamente o sistema de som em

lojas e veículos -: "e por veículos dotados de equipamento específico

previsto na Lei 11.421, de 29/09/93. Ou seja, este projeto de lei

regulariza a questão dos caminhões de gás, os sons por eles

produzidos.

A justificativa do autor é que a lei que ora se está

Amo	 modificando proíbe genericamente sistema de som em lojas e veículos

para anúncio de venda ou propaganda de produtos, deixando à margem da

proibição os sons produzidos durante a propaganda eleitoral e

originário de sirenas e assemelhados nas viaturas quando em serviço de

policiamento e socorro.

Como a lei não falava em caminhões de gás, com esta lei

regulariza-se essa situação.
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ORADOR:

TAQ.:ALEX	 COMISSÃO:Pol. Urbana

DATA: 20999

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PFL) - Foi pedido parecer do

Executivo, aqui?

O SR. ROBERTO - Ainda não.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PFL) - Eu gostaria.

Deixo a aberta a palavra para quem quiser manifestar-se ou

queira que a assessoria da Comissão de Política Urbana faça alguma

explicação. (Pausa) Como ninguém se manifestou, damos o primeiro

projeto da audiência pública de hoje... Este Vereador irá pedir vistas

do projeto para consultar o Executivo.

Vamos passar ao próximo projeto.

O SR. ROBERTO - O segundo projeto é o PL 360/97, de autoria do

Vereador Alberto "Turco Loco" Hiar, cujo relator é o Vereador Toninho

Paiva. O projeto revoga, em todos os seus termos, a Lei 12.115, de

28/07/96, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem.

A justificativa do autor é que com a promulgação da lei não

houve diminuição da poluição visual. E a Comissão de Estudos da

Paisagem Urbana, com a participação de todos as correntes de

pensamento que lidam com o assunto, constatou que há um grave problema

de poluição visual na cidade.

Observações: o projet.o de lei está acompanhado de uma série de

matérias publicadas na imprensa que mostram o caos visual em está

transformada a paisagem de São Paulo. Parece claro que a lei em vigor,

c2,
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i Folha n •. li	 do proc.
N.	 .Jr---de 19'9C_......
O funcionário --22Le -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

.;

O Projetõ- de - Lei n° -45/967de 'utoria do Ver. Edivaldo Estima,
procura excluir, da proibição do uso de sistemas de som em lojas e veículos
instituído pela Lei n° 11.938/95, os sons produzidos para anunciar o produto pelos
caminhões de venda de gás liqüefeito (GLP).

Solicitamos, pois, que fosse efetuado pedido de informações ao
Executivo, para que seus órgãos técnicos, em especial aqueles ligados à questão

110 
da poluição sonora e de trânsito, se pronunciassem sobre o assunto, a fim de
fornecer subsídios para tomada de decisão desta Comissão sobre a referida
propositura.

Em 04/4/'

etrnVereado	 "e lio Nomura
President a m são de Política Urbana

Metropolita e eio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 inciso VIII do
Regimento Interno.

Vereador AribandolMOMÍKreto
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

-e-711,	 (..////,
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Maria Ta-era diSibra Berti
Secretária da Comiaão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

NECEBIDO EU LEG. §
o5I,M 1,9

.1'444	
fq:50g

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 01 de novembro de 1999.

18 - OF-LEC3
I. otxcxo N.0489/1999.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 045/96, de autoria do
Vereador Edivaldo Estima - que dá nova redação ao parágrafo P' do artigo 1° da Lei
11.938, de 29 de novembro de 1995, solicitando-lhe se digne determinar providências
no sentido de que, através de seus órgãos técnicos, especialmente aqueles ligados à
questão da poluição sonora e de trânsito nos envie subsídios, manifestando-se sobre o
assunto para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 045/96 de fls. 1, e do despacho da comissão
solicitante de fls. 14.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.



Mexo: cápla xerográfica do PL nt 045/96 de fia. 01 e do despacho da co-
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ao Projeto
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, solicitando ao Executivo informações referentes

de Lei nçk 045/96	 do Vereador Edlvaldo, de autoria

COD. 0583
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas ' Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CLSO /PITTA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/msmrp

RECEBIDO NA A. T. M.

Em]" / 	 /ZOO

às 16 .30  horas.

•
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wpolâna e Meio Ambiente



007 /DO.

xP'
. O.

CO\ ‘'‘.;)

Folha n° tq	 do

Processo  .4'sf-I'qC 
Maria Tereza da Silva Serâ
Reg. 10651

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 45/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0489/99, REME-
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TIDO .Â CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9



-rç

"Art. 24 - Compete aos órgãos e entidades de trânsito- dos
Municípios, no âmbito de sua circunscrição:
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Ref.: CI ATE 175/99
PA n.° 1999-0.233.846-2
Proj. Lei n.° 45/96
Vereador Edivaldo Estima
Assunto: Excluir da sujeição à Lei n.° 11.938195 os
caminhões de venda de gás liqüefeito

Em atenção ao solicitado por V.Sa. na CI em epígrafe, passamos a nos
manifestar sobre o Projeto de Lei n.° 45/96, de autoria do vereador Edivaldo
Estima, que objetiva excluir da proibição imposta pela Lei n.° 11.938, de 29 de
novembro de 1995, os veículos dotados de equipamento especifico previsto na
Lei n.° 11.421, de 29 de setembro de 1993, de autoria do mesmo vereador

A Lei n.° 11.938/95, oriunda do Projeto de Lei n.° 044/91, do vereadõr
Arselino Tatto, foi vetada pelo Executivo e promulgada pela Câmara; não sendo
de nosso conhecimento se veio a ser regulamentada posteriormente:

Referida lei, que proíbe a utilização de sistemas de sons nas lojas e nos
veículos, para anunciar a venda ou fazer propaganda de produtos na cidade de São
Paulo (prevendo a aplicação de multa de 100 UFMs, dobrada na reincidência, em
caso de descumprimento), exclui dessa proibição, no § 1 0 do seu artigo 1°, os sons
produzidos durante a propaganda eleitoral e por sirenes e assemelhados usados nas
viaturas quando em serviços de policiamento e socorro.

O projeto ora em exame pretende acrescentar ao parágrafo supra
mencionado os caminhões de venda de gás liqüefeito de petróleo- GLP, objeto da
Lei n.° 11.421/93, permitindo desta forma, que os veículos citados possam utilizar
sistemas de som.

1. Das disposições do CTB, da CF, e das Resoluções do CONTRAN:

O Código de Trânsito Brasileiro — CTB contém diversos artigos pertinentes
ao assunto, que abaixo transcrevemos e grifamos:
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)C<- fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído
produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de
acordo com o estabelecido no artigo 66, além de dar apoio às
ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado.

Art. 41 — O condutor de veículo só poderá fazer uso de buzina,
desde que em toque breve, nas seguintes situações:
I — para fazer as advertências necessárias a fim de evitar
acidentes;
II — fora das áreas urbanas, quando for conveniente advertir a
um condutor que tem o propósito de ultrapassá-lo.

Art 104 — Os veículos em circulação terão suas condições de
segurança, de controle de emissão de gases poluentes e de ruído
avaliadas mediante inspeção que será obrigatória, na forma e
periodicidade estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de
segurança e pelo CONAMA para emissão de-gases poluentes e
ruído.

Art. 105 São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre
outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:
V- dispositivo destinado ao controle de emissão de gases
poluentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo
CONTRAN;

Art 227 — Usar buzina -
I — em situação que. não a de simples toque breve como
advertência ao pedestre ou a condutores de outros veículos;

- prolongada e sucessivamente, a qualquer pretexto;
ifi — entre as vinte e duas e as seis horas;
IV — em locais e horários proibidos pela sinaii7nção;
V - em desacordo com os padrões e freqüências estabelecidas
pelo CONTRAN:
INFRAÇÃO : Leve;
PENALIDADE: Multa;

Art. 228 — Usar no veículo equipamento com som em volume .çs'
ou freqüência que não sejam autorizados pelo CONTRAN:

.9	 4>
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INFRAÇÃO : Grave;
PENALIDADE: Multa;
MEDIDA ADMINISTRATIVA: Retenção do veículo para
regularização.

Art. 229 — Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme
ou que produza sons e ruído que perturbem o sossego público,
em desacordo com as normas fixadas pelo CONTRAN:
INFRAÇÃO : Média;
PENALIDADE: Multa e apreensão do veículo;
MEDIDA ADMINISTRATIVA: Remoção do veículo."

O CTB estabelece, ainda, nos artigos 258 e 259, que o valor das multas de
natureza grave, média e leve é de, respectivamente, 120, 80 e 50 UFIR, ensejando
a consignação no prontuário do znotoristade5, 4e 3 pontos.

Assim; verifica-se que:
• cabe à autoridade de trânsito aplicar as penalidade e medidas

administrativas cabíveis aos proprietários/condutores dos veículos, diante
da constatação da ocorrência das infrações acima relacionadas;

• compete ao CONTRAN fixar as normas pertinentes aos equipamentos
sonoros nos veículos;

• é proibido o uso de brminns fora das situações previstas no CTB;
• é proibido o uso de aparelhagem de som não autorizado ou em desacordo

com as especificações do CONTRAN;
• o projeto, se aprovado propiciará que se aplique penalidade diferente

daquela estabelecida pelo CTB, quando da ocorrência no mesmo fato
(poluição sonora).

As Resoluções do CONTRAN que disciplinam a questão da poluição sonora
provocada por veículos, e estabelecem os equipamentos obrigatórios são:

•- it° 14; de 06 de fevereiro de 1998;
• n.° 35, de 21 de maio de 1998 (que revogou a Resolução n.° 48/71); e
• n'.° 37, de 21 de maio de 1998.

Por seu turno, a Constituição Federal estabelece, em seu artigo 24, inciso VI,
que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição.

.9e‘?'
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Observe-se que, dentre as entidades federativas a quem o texto
constitucional atribui essa tarefa legislativa, não figura o Município.

A competência atribuída aos Municípios, nos termos do artigo 23, inciso VI,
da Carta Magna, refere-se às medidas administrativas de proteção ao meio
ambiente e combate à "poluição em qualquer de suas formas", nos termos da
legislação federal e estadual já existentes.

Vale lembrar, ainda, a existência, no âmbito municipal, da Lei n.° 11.804, de.
19/06/95, que dispõe sobre a avaliação da aceitabilidade de ruídos no Município de
São Paulo, e, em seus artigos 2° e 3°, prevê que os sons produzidos por obras de
construção civil, por fontes móveis e automotoras e por fontes diversas que :1.
flagrantemente perturbam o sossego da comunidade circundante, sejam limitados
pelos critérios estabelecidos na Norma Brasileira Registrada - NBR 10.151, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. A referida lei (que revogou ai
Lei n.° 8.106, de- 30/08/74) . dispôs sobre níveis e horários quanto à: emissão dos.-
sons, considerando as diversas-zonas de uso e atividades.

Estando a questão suficientemente disciplinada por quem de direito, não4ici-
interesse público- na edição de leis esparsas e incompletas, que tumultuam* a
cá mpreensão do ordenamento jurídico e confundem o munícipe. •

2. Da inconstitucionalidade e ilegalidade do projeto

Por afetar a fiscalização, ato típico de gestão administrativa, o projeto invade
a competência privativa do Prefeito e fere o principio de harmonia entre os
poderes.

Desobedece, ademais, o artigo 5°, da Constituição Federal, em virtude de
atribuir privilégio a uma categoria de comerciantes, em afrOnta ao princípio da
isonomia.

3. Da revogação da lei n.° 11.421/93 e da conclusão

A nosso ver, a Lei n.°. 11.938, de 29 de novembro de 1995, revogou
tacitamente a Lei n.' 11.421, de 29 de setembro de 1993; por lhe ser posteribr,
abarcar seu. conteúdo e não conter alusão expressa, no sentido de sua manutenção.

Por essa razão e considerando que não existe efeito repristinatório no direito
pátrio, não é viável a pretensão do legislador no sentido de fazer incluir, no corpo
da lei revogadora, remissão à lei revogada.
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Por todo o exposto somos de parecer que o projeto em análise, s.mj., merece
ser vetado integralmente pelo Exmo. Sr. Prefeito.

Sendo o que nos foi possível aduzir, encaminhamos o presente a V.Sa., para
prosseguimento, esclarecendo que não nos foi possível atender ao prazo solicitado
(dia 08/12/99), em virtude do excesso de trabalhos a cargo desta Assistência.

São Paulo, 9 de dezembro de 1999
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Do processo n° 1999-0.235.846-2

Int .: SGM/ATL

Ass.: Ref. ao Projeto de Lei n° 045/96.

Inf. n° 1700199

SGM-ATL (SISPRO 60.11.20.030)
se Assessora

Restituímos o presente, com as- informações da Companhia de

Engenharia de Tráfego - CET, às fls. 10/14, que acolhemos.



RA nNel-fIRIO

•

• .•

Juntado__ 	 nesta 0711%

documento	 e pari.' do InforrnaçCA

ubricado_— sob folha .z:_n. o

Em 	 /
••••n•

-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folham 	

do processo n 	  de 19 C1C (a)(9311

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em /	 OL) - 72

Arquivado novamente emo2  3 0 /- a oc) 1 

ci	 ° O Func0(-22:ã_

Ameistente Parlamn- • ,- . 1,17 •

;

4

CÓD. 0233

AMÉLIA-0.1. MACH I NO
Secretária - RF 11.133

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

-

Sec -tário(a)

Reg. n°  4 , 433 

o 5-5.P.,e,v tlev) :

4-x- Fo M4r /4,3 *, ot e 3 p kg)! U 4.1 4, FO M4 _C 41

Wt- 0 1 /14 	 3, 1" i + pl	 1hq.. A3-!-3

L'; te
c2,3 / o( /.2-001 , Oírj

In e Lifc

josic ikowills inc:it,,,.ar levo:
~teu"



Segue(m) Juntado(S),nesta data,
doe(s) rubricado(s)s) sob
n tg.;ce folha de Informação
sob no 	 O	 o
	  nMn

ik

!.$

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33



Gabinete do Vereador Edivaldo Alves Estima

Illp	 114 •--

REQUERIMENTO
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'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha N.o 02- 71- do proc.

N	 d	 9-4
,C? funcionários"	

RF 100.702
SGP-33

Requererhos, nos termos regimentais, seja determinado o desarquivamento dos
projetos de lei de autoria deste edil conforme a seguir elencados:

PL 416/04 PL 415/04 PL 414/04
, PL 338/04 PL 176/04 PL 686/03

;:.W.. ; PL 640/03 PL 633/03 PL 480/03
•::•. i PL 383/03 PL 382/03 PL	 124/03

	

PL 123/03 PL 122/03 PL	 42/03
PL 483/02 PL 482/02 PL 456/02

• PL 455/02 PL 454/02 PL 441/02
PL 288/02 PL 161/02 PL 159/02
PL	 96/02 PL	 72/02 PL	 57/02

'

	

•, PL 557/01 PL 120/01 PL	 58/01

	

,

	

	 PL 302/00 PL 301/00 PL	 533/99
PL 522/99 PL 515/99 PL 371/99
PL 293/98 PL 291/98 PL 1/98
PL 1136/97 PL 951/97 PL 594/97
PL 489/97 PL 253/96 PL 229/96

	

PL	 45/96 PL 1180/95 PL	 1179/95
11% PL 840/95 PL 653/95 PL 590/95

PL 571/95 PL 541/95 PL 536/95
PL 486/95 PL 474/95 PL 473/95
PL 472/95 PL 470/95 PL 469/95
PL 461/95 PL 450/95 PL 434/95
PL 416/95 PL 415/95 PL 383/95
PL 359/95 PL 350/95 PL 329/95
PL 303/95 PL 288/95 PL 234/95
PL 612/94 PL 571/94 PL 200/93
PL 864/93 PL 355/94

Sala das Sessões, 08 de março de 2005.
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.
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(DÂngela 13,6l in Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo
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do processo n° 01-045 / 1996 	 05/04/2005 - a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 163 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 05 de abril de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

Recebido na Comissão de

•Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

•
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rod.:Q01 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Bom dia a todos presentèàl.

Vamos dar início a audiência pública da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

Iniciaremos pelo Projeto 045/96, de autoria do nobrelNereador

d 
Edivaldo Estima. A relatoria é do nobre Vereador Marcos Ze'f,b4i. Peço

itt
'115.

à assessoria que leia o projeto de lei e o parecer da Romásão.
II

O SR. SECRETÁRIO - Trata-se do PL 45/96, Ide 'autoria do nobre

1L'x	 vVereador Edivaldo Estima e cujo relator é o VereadO'Marcos Zerbini. O
' 	 Iduh	 14

projeto dá nova redação ao parágrafo 1°1' dai 'Lei 11.938, de 29 de
It

novembro de 1995, e dá outras providências."

Ela modifica o parágrafo 1° do art. 1° dessa lei para excluir
e, n 11,

" W "da proibição da lei os sons l' produzidos por veículos dotados de
1

h	 ittil
1

equipamento específico preV1Éto na Lei 11.421/93, que trata dos
it• Pi k 	 ¡boi

caminhões de gás. Ou qeja>tiela quer que a lei que proíbe os sons

»Irhviul;
produzidos por veículos ,não proíba os sons produzidos por veículos de

venda de gás.
11 10

" 4 ív,t

l!s
das exceçõesïdp parágrafo 1°, do art. 1° da lei em questão os veículos

O 11 ; q,1
dotados'ideoequipamento específico previsto na Lei 11.421/93. Além que

1 ,01 lv
se está modificando proíbe genericamente sistema de som em lojas e

veículos para anúncios de venda ou propaganda de produtos deixando

margem da proibição os sons produzidos durante a propaganda eleitoral

e os originais de sirene e assemelhados usados nas viaturas policiais

de socorro.

Pretende-se corrigir uma omissão que tacitamente revoga a Lei

Lei 11.421/93, que trata dos

que a lei que proíbe os sons

sons produzidos por veículos de

A justificativa do Vereador Edivaldo Estima é que o PL incluiEdivaldo Estima é que o PL inclui

a

11.421/93, que estabeleceu regras claras para anúncios sonos de



o "de comerciantes[eM Ilafronta ao
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i o l '	 1,1 1
,b
I•

	

¡I I I	 II s 	 1.1
legislado

;
r faz'iincluir no corpo

1,1
, ,olo,,, lo _	 .

principio daprivilégio a uma categoria de

isonomia.

da lei umaFala ainda que o

o quq' jal ifol corrigido no sUbEremissão à lei revogada, o quI r jAl ifoi corrigido no substitutivo da

etfftffia	
• •

/ 	 6°1 em e t
 

EQ11'1:à
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rod.:Q01 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

caminhões distribuidores de GLP - gás liquefeito de petróleo, que já é

matéria aceita e é normalmente utilizada.

A assessoria da Comissão solicitou informações ao Executivo

que respondeu através do CET. O CET informou que estando ai,guestão
/111"

suficientemente disciplinada por quem de direito, não ,Ira i interesse
410

público na edição de leis esparsas e incompletas lue j o htumultuam a
ti

1 s t 41

I/
ademais o art. 5 0 da Constituição Federalém Ilui±tude de atribuiro,

rev.: evento:774,s-	 nater.24-1

RF. 1

,

os Sant(

público na edição de leis esparsas

compreensão do ordenamento jurídico e confundem orianíçipe. Desobedececompreensão do ordenamento jurídico e Desobedece

W

111,,

Comissão de Constituição eluustiça. Creio que o PL deve ser vetado
i t.	 I.1.01

Sk lii iish

1w0//11
Já foi reali:zadaj uma primeira audiência pública, em 20 de

1,	 9,,	 1,	 4
.1'	 1 ., t,

setembro de 99; éem que houvesse qualquer manifestação dos
11 111	 11t t it

interessadosAAJobàervação da assessoria da Comissão é que de fato a
' t ll

lei que se t está pretendendo modificar proíbe a utilização do sistema
1

	

1	 4.411.1

	

);	 I t	 .11

	

et ,	 i t	 1,

de som et caminhões de venda de gás e concorda que o PL seja aprovado
sol'

já quewele deseja que seja permitida a manifestação dos caminhões de

gás.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado.

Tem a palavra o representante do Vereador Edivaldo Estima. Por

favor como está sendo registrado em ata, preço que se identifique.

O SR. RUI MOURA - Sou da assessoria do Vereador Estima. Ele

não pode vir porque está numa reunião fora.

Comissão Creio que o PL deve ser vetado

caso aprovado.caso aprovado.
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Orador(es):

R.	 10:
Sr. Presidente, o PL em questão na primeira audiência públi

centers têm rádios do próprio

questão das lojas, vemos no

também essas promoções relâmpago.

Na questão do gás,

ter esse tipo de som. Ele

não teve nada que impedisse, nesta segunda gostaríamos que continuasse

assim. Segundo a Revista Veja em matéria recente, até em shoppings

Carrefour e

não inv	

cs proibir isso, * o onãbMIdor

111,11Er

r ,
stume, é uma ltradfção a nossa

1 1	 '11 1.

idrade o horarld"noturno, é sem
iutI

,1111,
basicamente isso.

promoção de mercadorias. Se formos proibir

shopping para ajudar os consumires. Na
014.

J . II,

	

s ' i l l-r "	 •

 . 	 t/t„	 t._ .	 .	 i	
.

em outrosCarrefour e em outros supermercados

it'`•1
perde

já é costume,

ade o

nossa cidade

é sempre no

tem fol tque falar sobre ishorário comercial. Então, não tem ,JoVilue falar sobre isso. É

IN
11,01,

O SR. PRESIDENTE (Chicolíia'céS) - Muito obrigado.
til

110
A palavra está abertW'. aos "demais presentes. Alguém

1 3	 11JN,11110se manifestar com relaçagoao projeto de lei? (Pausa)
V '	 !
4001J.

gostaria de

havendo,(Pausa) Não

passaremos ao projetode,lei seguinte.
I	 1

II

PL 063/04, 1 do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que

regulamenta olkd
11 

SO , de aparelhos de som colocados em veículos em
'

'!51
movimentoA4párados e estacionados para anunciar a venda de qualquer

lit',,, 
tipo ple'produto ou divulgar publicidade e dá outras providências.

N v I'Solicito à assessoria que lesse os objetos e as considerações.

A SRA. NORMA - Sou da assessoria da Comissão de Política

Urbana.

O PL 63/04, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, regulamenta

o uso dos aparelhos de som colocados em veículos em movimento, parados

e estacionados para anunciar a venda de qualquer tipo de produto ou

divulgar publicidade.

as considerações.
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O PL foi elaborado visando regulamentar o uso dos aparelhos de

som colocados em veículos em movimento, parados e estacionados para

anunciar a venda de qualquer tipo de produto ou divulgar a

rod.:Q01 fl.:4 taq.:PAULA	 rev.:rod.:Q01 fl.:4 taq.:PAULA rev.:
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Orador(es):

mr-L

án t
RF. 10.

escassez de legislação pertinente à poluiçãb	 devida à

sonora. As características do projeto são: estabelece o tempo de 15

segundos, com intervalo de pelo menos dois minutos o tempo que

veículos em movimento, parados ou estacionados poderão, emitir
'k ;14,

N n

mensagem, música e trilha sonora; estabelece em 85 decibéi fs "pl Inível de
tilt 

II,
intensidade sonora; proíbe a emissão de qualquer tip9, 1dVbom ou ruído

f	 t)
i111 

I 
"1 nJs-

nos quarteirões onde existirem hospitais, casa de 
"
'saude, clínicas,

I 
.J

casa de repouso, asilo de idosos, escolas e creche estabelece ainda
: II	 1 1 I,

It

que pessoas físicas ou jurídicas que de'áoWeddcerem ao determinado
IitI

nesta lei terão apreendidos os aparelhO , k , por qualquer fiscal da
I1	 1,

prefeitura. Estabelece que a prefeitura deverá informar e divulgar os

números de telefones, website , ( cia'IllInternet pelos quais os munícipes
poderão denunciar os infratoaã'a 111

,111 n ,,,oil
O SR. PRESIDENTE ei(Chico Macena) - Está aberto para debate e

,
discussão o PL 063 , » Idostaria de consultar os presentes se alguém. 	,

, 1 	,)
O 41A

gostaria de se mâni4 fèbtar a respeito do projeto de lei. (Pausa) Não

havendo nenhuMaitinscrição, passaremos a ponto de pauta seguinte.

PL„074/03, do Vereador Antônio Carlos Rodrigues e outros, que
`k.

permite iab lExecutivo proceder autorização de instalação de outdoor nos0,11,40
)

locais N due especifica e dá outras providências. Solicito à assessoria
que leia o objeto do referido PL e as considerações.

A SRA. SECRETÁRIA - O PL 74/2003 é dos Vereadores Wadih

Mutran, Antônio Carlos Rodrigues, José Viviani Ferraz, Antônio Paes-

Baratão, Toninho Paiva e Raul Cortez, permite ao Executivo Municipal a

proceder a autorização de instalação de outodoors nos locais que

especifica. Na justificativa dos autores o projeto beneficiará

números de quais os munícipes

poderão

para debate e

k l it
dilb I

Wadih

Paes-



rod.:Q02 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

iluminação pública nas calçadas, praças e jardins
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rev.:
Sani

e ainda evitará a

?c,i/ineveia
• • / de e7a, "mito

11- ik C) IJ I C; R A F= 1 Mina n o_3S0 slopn

evento:7743solaisipeOgnc

• • ••••

proliferação de poluição visual causada pela instalação aleatória de

outdoors. Tal medida irá, com certeza, embelezar a Cidade. O PL

permite a instalação de outdoors do tipo luminoso, bem ,c9mo nos
ittg1/4'

,i)	 s,modelos backlight, frente e verso, nas calçadas, praças „e;1,kjardins111,

localizados no município de São Paulo. Também sera,írpermitida a

instalação devidamente padronizada em murqW 1 ,'(pertencentes à

municipalidade. Estabelece que serão iluminados te"dá as dimensões,
I)

11,/
sendo que para os outdoors será de 1,3 metro l ide altura por 1,3 metro

t	 41 1 	 $11"
'1$1 k 41,1

de largura, e nos backlight 1,2 metro por 1 09, metro de largura.
J,)

1
O SR. PRESIDENTE (Chico vyaceria) - Obrigado. Gostaria de

141
tO

registrar a presença do nobre (Vereador Zelão, membro da Comissão de

Política Urbana, MetropolitarN e Meio Ambiente. Estão abertas as
d	 d

inscrições para debater oi lprojeto 74/2003, de autoria do Vereador

Antônio Carlos RodFig~ e outros. (Pausa) Não há inscritos,
it )

passaremos a ponto Idepauta seguinte.
011 

41,11

	

11 1 	 Is

	

$	 t	 1) 
PL 313720c$3, da Vereadora Flávia Pereira, que altera

	

IN , 	 11'
dispositivosyda Lei 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe

4t1.4,1

sobre“a l ordenação de anúncios na paisagem do município de São Paulo e
1,„1111)110"

dá outrÁs providências. Solicito à assessoria que leia o objeto do

projeto e considerações.

A SRA. ROCELA - Bom dia, sou da assessoria da Comissão de

Política Urbana. O projeto de lei 348/2003, da Vereadora Flávia

Pereira, cujo relator é o Vereador Ricardo Montoro, altera

dispositivos da Lei 13.525, de 2003, que dispõe sobre a ordenação de

anúncios na paisagem no município de São Paulo. O projeto de lei fará
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RF. 10:
A an

alterações em alguns caput dos artigos, primeiro dele é o artigo 77

que insere nos procedimentos de fiscalização a intimação do infrator

para que regularize o anúncio antes da aplicação da multa.

de lei ,

-41	 -
mu

4 SI

'I N ,	 'Ruo
A segunda alteração proposta ppre lES'se projeto de lei refere-se

01).
'ao caput do artigo 78, que estabelece que apenas após a intimação do

!.11,11
infrator, e no caso do anúncioMó'

I
iter sido regularizado e removido,

aplicar-se-á multas. Na tela' aparecem as duas propostas. A lei coloca
'11

que as multas serão aplicadas da seguinte forma e o projeto de lei
.1"t	 ••

I itNW
propõe que se apósVá l intimação de que trata o artigo anterior o

11
J4IA

anúncio não for regUra'rizado e removido, será promovida a aplicação de

multas. II I ulit•

I l)t,	 11,
Ebb4 1 1terceira alteração refere-se ao inciso 3°, do artigo 78,ir 

41
que dissocia as multas das intimações para regularização. Novamente a

kif	 `i

lei e V i projeto respectivo e o inciso III da proposta do projeto de

O artigo 77, da lei 13.525, coloca que na aplipção da
,

primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades4 v 9agveis o

t1II
infrator será intimado a regularizar o anúncio ou removê-

1
lb)'quando for

' 1)	 1

311I

propõe é constatada a infração, antes da aplicação"da primeira multa,propõe é constatada a infração,

o caso dentro dos seguintes prazos. A alteração qtie:b projeto de leio caso dentro dos seguintes prazos.

multa,

o infrator será intimado e assim segue o capue: "o infrator será intimado e assim

A segunda alteração

aplicar-se-á multas. Na coloca

lei coloca que persistindo a infração, após a aplicação da primeira

multa, independente de nova intimação, em 30 dias, será aplicada uma

multa correspondente.

No fundo, em resumo, o projeto de lei em análise estabelece um

anúncio antes que a multa seja aplicada.
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rod.:Q03 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Lido o objeto. Está aberta a

inscrição para debater o presente projeto de lei. (Pausa) Não há

inscritos. Gostaria de fazer um comentário a respeito desse projeto de

lei, porque há um tempo, vários comerciantes, donos de ',pequenos
1.1#1,1

.o”t1
negócios na cidade de São Paulo foram surpreendidos com lumaAserie de

autuações legais, legitimas, porque respaldadas na leis ,1 1 4 N respeito de

WhI41*.
anúncio nas suas fachadas. 	 ri 11 ti

1)

No entanto, é bom considerar que bOa ll t Urte dos pequenos
tt

, 1 111 1 ,	 t.li
comerciantes, aquele que abre uma lojinha, ,a cab'éleireira que monta um

11111$

salão no bairro, não têm conhecimento i Pt de todas as informações
" 1

necessárias para colocar a placa, de anúncio de divulgação do seu

dl.,	 1 0 / 't
empreendimento. E era surpreendido tçókm uma autuação logo de início.

I/,1“f,
Gostaria de parabenizar a ex-Vereadora Flávia Pereira, porque

.1

a iniciativa desse projt.M.e,lei cria uma situação onde esse pequeno

‘,11.11!"1111
empreendedor, esse pequezio comerciante é notificado, avisado antes,

.	 41

dando condiçõest l ' ivd& I tempo, prazo, para que regularize seu

d'`11'111„111'
estabelecimento i ikantes de receber uma autuação que muitas vezes

til
t

Ihh
inviabiliza,pelo tamanho do negócio, a sua própria atividade.

t i  V4,1

ibelistaria de registrar os parabéns à iniciativa da Vereadora
liitti;tI	 ti

Flávia" liPereira e dizer que esse projeto de lei recoloca para os

pequenos comerciantes e coloca para o Poder Público um dever que tem

de informar, avisar, esclarecer antes de autuar, de proceder educação.

Então, faço esse registro. Há mais alguém que queira falar sobre esse

projeto de lei?

O SR. JOSÉ INÁCIO - Sou assessor do Vereador Ricardo Montoro.

Só para registrar que a própria Comissão de Política Urbana na

TAQUIGRAFIA,  6_4ç-TAQUIGRAFIA,
rev.: evento:7743-'°1"&k247-08ã

RE 10.8
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rev.:

legislatura passada, preocupada com esse assunto também, elaborou um

projeto de lei no mesmo sentido. Houve um problema na mesma linha que

o Presidente apresentou, um pequeno comércio surpreendido com aquela

operação do "Tigrão", foi surpreendido com a multa diretalt,, Foi um

A l b 1assunto já levantado na comissão e certamente esse pr iojeto, 1 estará

sendo trabalhado em conjunto ao que a comissão elabp ,roll.Plaá está em
1 1	 '1
1,10~

prosseguimento. Obrigado. 	 vil 11

1111

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - 10prigado, gostaria de

irth
consultar se há mais algum inscrito paraJdelàater o projeto. (Pausa)

• •11 4, Neli;

Não havendo, dou por encerrada esta audiênbia pública da Comissão de

h,Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Convido todos para a

W 4
reunião ordinária da comissão, hojàs 13h. Muito obrigado a todos.

f

11011

Estão encerrados osInCissos trabalhos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE . SOBRE Ó PROJETO DE LEI N° ‘ 45/96

Visa o Projeto de Lei n° 045/96, de autoria do Nobre Vereador Edivaldo Estima, dar
nova redação ao parágrafo 1° da Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 1995, e dar outras
providências.

A propositura modifica o parágrafo 10 do artigo 1° da Lei n° 11.938/95 para excluir da
proibição da lei os sons produzidos por veículos dotados de equipamento específico, previsto na
Lei n° 11.421/93, que trata dos caminhões de gás.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça — CCJ foi pela legalidade do projeto de
lei, com apresentação de substitutivo para evitar que ocorra repristinação da Lei n° 11.421/93
pela medida proposta no PL.

A Justificativa do Vereador-Autor é que a lei, que se está modificando, proíbe
genericamente sistemas de som em lojas e veículos para anúncio de venda ou propaganda de
produtos, deixando à margem da proibição os sons produzidos durante a propaganda eleitoral e
os originários de sirenes e assemelhados usados nas viaturas policiais e de socorro. Pretende-se
corrigir uma omissão, que praticamente revogou a Lei n° 11.421/93, que tinha estabelecido
regras claras para anúncio sonoro de caminhões distribuidores de GLP — gás liqüefeito de
petróleo, que já e matéria aceita.

Foram feitas duas Audiências Públicas a fim de que fosse discutida a proposta, já que ela
versa sobre o tema de meio ambiente.

O Executivo, respondendo a um pedido de informação, através da Companhia de
Engenharia de Tráfego — CET, esclareceu que estando a questão suficientemente disciplinada
por quem de direito, não há interesse público na edição de leis esparsas e incompletas, que
tumultuam a compreensão do ordenamento jurídico e confundem o munícipe. Diz que ela
desobedece, ademais, o artigo 50 da Constituição Federal em virtude de atribuir privilégio a
uma categoria de comerciantes, em afronta ao princípio da isonomia. Diz, ainda, que o
legislador faz incluir no corpo da lei uma remissão à lei revogada, o que já foi corrigido no
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Analisando o pretendido, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente crê que não cabe razão ao Executivo e que a propositura corrige uma distorção
existente e, por este motivo deva ser aprovada, e, assim, se posiciona favoravelmente à
aprovação da propositura a fim de que sejam corrigidas as falhas constatadas. Porém, é
favorável ao Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça a fim de que a Lei n°
11.421/93, que foi tacitamente revogada pela lei que se está alterando, não seja repristinada.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metr politana e Meio_Amb te, em

do JtAo 7-"\

Vereador Chico Macena
Presidente

Vereàlà'Marcos Zerbini
Relator
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PARECER No 16-1426/2005	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 045/96

O presente projeto de lei n° 045/96, de autoria do nobre Vereador Edivaldo
Estima, dá nova redação ao parágrafo 10 do artigo 10 da Lei 11.938, de 29 de
novembro de 1995, e dá outras providências.

Segundo a justificativa apresentada pelo autor, o projeto "pretende corrigir
uma omissão que tacitamente revoga a Lei 11.421, de 29 de setembro de 1993,
que estabeleceu normas técnicas claras para anúncio sonoro de caminhões
distribuidores de gás liquefeito de petróleo".

O § 1° do art. 10 da Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 1995, exclui e
disciplina por legislação própria, os sons produzidos durante a propaganda
eleitoral e por sirenes e assemelhados usados nas viaturas quando em serviços
de policiamento ou socorro, da proibição de utilização de sistemas e fontes de
som de qualquer tipo, nas lojas e veículos para fazer propaganda e/ou anunciar a
venda de produtos na cidade de São Paulo.

A propositura pretende acrescentar a este dispositivo os veículos dotados
de equipamento específico previsto na Lei 11.421/93 que regulamenta o anúncio
da venda de gás.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da
propositura amparado no art. 13, I, combinado com o art. 37 "caput" e art. 149, VI
da Lei Orgânica do Município, apresentando substitutivo para evitar a
repristinação da Lei 11.421/93.

Por ser matéria relacionada ao meio ambiente foram realizadas duas
Audiências Públicas, onde houve a manifestação de que o anúncio dos serviços
de gás por som já é uma tradição na cidade.

Consultado, o Executivo, manifestou-se pelo veto integral à propositura
tendo em vista os seguintes aspectos:

• "Compete ao CONTRAN fixar as normas pertinentes aos equipamentos
sonoros nos veículos";

• "É proibido o uso de buzinas fora das situações previstas no Código de
Trânsito Brasileiro";

• "É proibido o uso de aparelhagem de som não autorizado ou em
desacordo com as especificações do CONTRAN";

• "O projeto, se aprovado propiciará que se apliquem penalidades
diferentes daquelas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro,
quando da ocorrência no mesmo fato (poluição sonora)".

• A Lei 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre a avaliação da
aceitabilidade de ruídos no Município de São Paulo em seus artigos 2° e
3°, prevê que os sons produzidos por obras de construção civil, por

--

17 - RELCOM
I 17- 3091/2005
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Presidente
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Relator
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Folha n o__ e _do proc.
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Câmara Municipal de Sã'. g'aviloti ,s Santos

•

fontes móveis e automotoras e por fontes diversas que flagrantemente
perturbam o sossego da comunidade circundante, sejam, limitados pelos
critérios estabelecidos na NBR 10.151, da ABNT 	 -

• A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 14, inciso VI, que
compete à União, aos Estados e ao t Distrito Federal —legislar
concorrentemente sobre proteção do meio ambiente e; controle da
poluição, não incluindo a figura do Município.

• O projeto invade a competência privativa , do Prefeito, por afetar a
fiscalização, ato típico de gestão administrativa, e fere o princípio, de
harmonia entre os poderes;

• Ao atribuir privilégio a uma categoria de comerciantes, "desobedece ao
artigo 5° da Constituição Federal, em afronta ao princípio da isonomia;

• "a Lei n°11.938, de 29 de novembro de 1995, revogou tacitamente a Lei
n° 11.421, de 29 de setembro de 1993, por lhe ser posterior, abarcar
seu conteúdo e não conter alusão expressa, • no sentido de suarn
manutenção".

• "considerando que não existe efeito repristinatório no direito pátrio, não
é viável a pretensão do legislador no sentido de fazer incluir, no corpo
da lei revogadora, remissão à lei revogada". -

Pelas razões ofertadas pelo Executivo e acatando suas ponderações, a
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se
CONTRÁRIA à aprovação do projeto de lei, pois sua continuidade implicaria em
igualar a atividade de comercialização de GLP, que dá sustentação à prestação
de serviços de consumo de gás, com as atividades emergenciais, que sustentam
aos serviços de segurança e socorro. São situações desiguais que não devem
ser tratadas igualmente.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em Rb. )1 . oS

•
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16 - PAR
16- 0057/2006PARECER N o	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, ,TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N0 045/1996.

'De autoria da nobre Vereador Edivaldo Estima (PPS), o projeto objetiva
dar nova redação ao parágrafo 1 0, do artigo 10, da Lei 11.938, de 29 de novembro
de 1995 (Proíbe a utilização de sistemas de som nas lojas e nos veículos para anunciar a venda ou fazer propaganda de

produtos na cidade de São Paulo), isenta desta lei os sons produzidos durante a propaganda
eleitoral, por sirene e assemelhados usados nas viaturas quando em serviço de
policiamento ou de socorro e por veículos dotados de equipamentos específicos
previsto na Lei 11.421, de 29 de setembro de 1993 (Dispõe sobre anúncio de venda de gás e dá
outras providências). 

A Comissão de Constituição e Justiça elaborou substitutivo visando
evitar que ocorra retorno para a Lei n 0 11.421/93 pela medida proposta.

Foram realizadas duas audiências públicas sem manifestação dos
presentes sobre a propositura.

Também foi solicitado ao Executivo informações, o qual, se pronunciou
no sentido de que o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, da Constituição Federal - CF,
e as Resoluções do Contran contêm diversos artigos pertinentes, ao assunto. ‘\

Analisando a matéria apresentada quanto \ao mérito de nossa Comissão
há interesse público, pois o período eleitoral é pequeno e o uso do som—gr—Tnitirá que
pessoas tomem conhecimento dos candidatos podendo avaliar Melhor a sua escolha.

Portanto, favorável é o parecer do presente projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 0, A3/06
•

i Presidente

Relator '
•11.

17- RELCOM
17- 5018/2006
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE OPARECER N2

•
Presidente -

17 - RELCOM
17- 2138/2006

t.

PROJETO DE LEI N2 45/1996

4-0 presente projeto de lei, , de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima, visa dar

nova redação ao parágrafo 1° do artigo 1° da Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 1995.

A propositura objetiva excluir da proibição de utilização de sistemas de som,

estabelecida na mencionada lei, os sons produzidos durante a propaganda eleitoral, os

sons produzidos por sirene e assemelhados usados nas . viaturas quando em serviço de

policiamento ou socorro e por veículos (caminhões distribuidores de gás liquefeito de

petróleo) dotados de equipamento específico previsto na Lei n° 11.421, de 29 de setembro

de 1993.

A douta Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade, com

apresentação de substitutivo visando evitar repristinação da Lei 11.421/93, tendo em vista

que tal lei foi tacitamente revogada pela referida Lei 11.938/95.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do mencionado

substitutivo, porquanto as despesas para , sua execução correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias', suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 41— e — oG
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AWneldo Timóte
Presidente da Comissão de Poljtica,Urbana, MetrÁ litana e Meio Ambiente

Adild
Presidente da • --ão de T

Anto
PresideÁe

io Carlos Rodrigues
da Comissão de Finanças e Orçamento

meu
rte e Atividade Económica

À SGP-2 — Sra. Subsecretária:

PL 45/96

Ouvidos os Presidentes das Comissões abaixo indicadas, à vista da
incompatibilidade de agenda do conjunto de Vereadores envolvidos na
deliberação da matéria em epígrafe, envio o presente projeto para
apreciação do Egrégio Plenário.

23L08/2006
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 IA 5 	 deC)f	 o5/	 	 (a) 	•Nh.

Luzia A. Leite
Supervisora de Apoio ao Pie

RF 10.731 SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura),

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Superjiisora de Apo o ao Plenário
ei a itW.)

GP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Bordin ndreoni
Secretá ia de Apoio Legislativo

SGP-2
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